
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.186.111 - ES (2010/0052666-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CREDNORTE FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADO : MÁRIO CEZAR PEDROSA SOARES E OUTRO(S) - 

RJ129909 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : ROSÂNGELA GUEDES GONÇALVES E OUTRO(S) - 

ES005564 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. EMPRESA DE FACTORING. ATIVIDADE SUJEITA AO 
REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO, NA ESPÉCIE. 
AGRAVO REGIMENTAL DA EMPRESA DESPROVIDO.

1.   A 1a. Seção desta Corte, ao julgar o EREsp. 1.236.002/ES, 
de minha Relatoria, uniformizou o entendimento pela desnecessidade de inscrição 
das empresas de factoring nos conselhos regionais de administração quando 
suas atividades forem de natureza eminentemente mercantil, prescindindo, 
dest'arte, de oferta, às empresas-clientes, de conhecimentos inerentes às 
técnicas de administração, nem de administração mercadológica ou financeira.

2.   Na espécie, o Tribunal de origem, ao analisar o contrato 
social da empresa, consignou que a atividade básica desenvolvida por ela exige 
conhecimentos técnicos específicos na área de administração mercadológica e 
de gerenciamento, bem como técnicas administrativas atinentes às esferas 
financeira e comercial. Assim, em não se tratando de apenas factoring 
convencional, necessário o registro no respectivo Conselho Regional de 
Administração. Precedente: REsp 1.587.600/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
DJe 24.5.2016.

3.   Agravo Regimental da empresa desprovido. 

Documento: 1567163 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/02/2017 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 02 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.186.111 - ES (2010/0052666-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CREDNORTE FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADO : MÁRIO CEZAR PEDROSA SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO ESPÍRITO 

SANTO 
ADVOGADO : ROSÂNGELA GUEDES GONÇALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por CREDNORTE 

FOMENTO MERCANTIL LTDA. contra decisão de minha relatoria, que negou 

seguimento ao Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

CONSELHO  REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA 

AOS ARTS. 300 E 333 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. O REGISTRO DA 

EMPRESA NAS ENTIDADES FISCALIZADORAS DO EXERCÍCIO 

PROFISSIONAL É OBRIGATÓRIA EM RAZÃO DE SUA ATIVIDADE 

PREPONDERANTE OU EM RELAÇÃO ÀQUELA PELA QUAL PRESTEM 

SERVIÇOS A TERCEIROS. EMPRESA DE FACTORING. ATIVIDADE 

SUJEITA AO REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE 

ADMINISTRAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. A AFERIÇÃO DA ATIVIDADE 

BÁSICA DESEMPENHADA PELA EMPRESA A FIM DE DETERMINAR SUA 

SUJEIÇÃO AO CRA IMPLICARIA O REVOLVIMENTO DO ACERVO 

PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. RECURSO 

ESPECIAL AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Os Embargos de Declaração opostos foram acolhidos apenas 

para correção de erro material, porém sem efeitos infringentes ao julgado. Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

RECURSO ESPECIAL. REGISTRO DA EMPRESA NA ENTIDADE 

FISCALIZADORA DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO ACOLHIDOS APENAS PARA CORREÇÃO DE ERRO 

MATERIAL SEM, CONTUDO, ALTERAR O RESULTADO DA DECISÃO ORA 

EMBARGADA. 

3.   Nesta via recursal, a parte Agravante defende, em síntese, que 

atua somente na modalidade convencional, isto é, não presta serviços a terceiros, pelo 

que não lhe pode ser exigido o registro no Conselho Regional de Administração, 
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consoante a jurisprudência dominante da 1a. Turma. De outro lado, sustenta a 

desnecessidade de análise do contexto fático-probatório dos autos, uma vez que o 

Tribunal de origem descreveu o objeto da empresa, bem como a atividade desenvolvida 

pela Recorrente.

4.   Requer, ao final, seja exercido o juízo de retratação ou submetido 

o feito a julgamento pelo Colegiado.

5.   É o breve relatório. 
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.186.111 - ES (2010/0052666-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CREDNORTE FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADO : MÁRIO CEZAR PEDROSA SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO ESPÍRITO 

SANTO 
ADVOGADO : ROSÂNGELA GUEDES GONÇALVES E OUTRO(S)
  

VOTO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. EMPRESA DE FACTORING. ATIVIDADE SUJEITA AO 

REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO, NA 

ESPÉCIE. AGRAVO REGIMENTAL DA EMPRESA DESPROVIDO.

1.   A 1a. Seção desta Corte, ao julgar o EREsp. 1.236.002/ES, 

de minha Relatoria, uniformizou o entendimento pela desnecessidade de 

inscrição das empresas de factoring nos conselhos regionais de 

administração quando suas atividades forem de natureza eminentemente 

mercantil, prescindindo, dest'arte, de oferta, às empresas-clientes, de 

conhecimentos inerentes às técnicas de administração, nem de 

administração mercadológica ou financeira.

2.   Na espécie, o Tribunal de origem, ao analisar o contrato 

social da empresa, consignou que a atividade básica desenvolvida por ela 

exige conhecimentos técnicos específicos na área de administração 

mercadológica e de gerenciamento, bem como técnicas administrativas 

atinentes às esferas financeira e comercial. Assim, em não se tratando de 

apenas factoring convencional, necessário o registro no respectivo 

Conselho Regional de Administração. Precedente: REsp 1.587.600/SP, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24.5.2016.

3.    Agravo Regimental da empresa desprovido. 

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste, porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para 

infirmar a decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, que deve ser mantida.

2.   De início, convém destacar que a 1a. Seção desta Corte, ao 

julgar o EREsp. 1.236.002/ES, de minha Relatoria, uniformizou o entendimento pela 

desnecessidade de inscrição das empresas de factoring nos conselhos regionais de 
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administração quando suas atividades forem de natureza eminentemente mercantil, 

prescindindo, dest'arte, de oferta, às empresas-clientes, de conhecimentos inerentes às 

técnicas de administração, nem de administração mercadológica ou financeira. A 

propósito, veja-se a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EMPRESA DE FACTORING. 

ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA EMPRESA DE NATUREZA 

EMINENTEMENTE MERCANTIL. REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL 

DE ADMINISTRAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

ACOLHIDOS, PARA QUE PREVALEÇA A TESE ESPOSADA NO ACÓRDÃO 

PARADIGMA.

1.   In casu, observa-se a ocorrência de divergência de teses 

jurídicas aplicadas à questão atinente à obrigatoriedade (ou não) das 

empresas que desenvolvem a atividade de factoring em se submeterem ao 

registro no Conselho Regional de Administração; o dissídio está cabalmente 

comprovado, haja vista a solução apresentada pelo acórdão embargado 

divergir frontalmente daquela apresentada pelo acórdão paradigma.

2.   A fiscalização por Conselhos Profissionais almeja à 

regularidade técnica e ética do profissional, mediante a aferição das 

condições e habilitações necessárias para o desenvolvimento adequado de 

atividades qualificadas como de interesse público, determinando-se, assim, 

a compulsoriedade da inscrição junto ao respectivo órgão fiscalizador, para 

o legítimo exercício profissional.

3.   Ademais, a Lei 6.839/80, ao regulamentar a matéria, dispôs em 

seu art. 1o. que a inscrição deve levar em consideração, ainda, a atividade 

básica ou em relação àquela pela qual as empresas e os profissionais 

prestem serviços a terceiros.

4.   O Tribunal de origem, para declarar a inexigibilidade de 

inscrição da empresa no CRA/ES, apreciou o Contrato Social da empresa, 

elucidando, dessa maneira, que a atividade por ela desenvolvida, no caso 

concreto, é a factoring convencional, ou seja, a cessão, pelo comerciante ou 

industrial ao factor, de créditos decorrentes de seus negócios, 

representados em títulos.

5.   A atividade principal da empresa recorrente, portanto, consiste 

em uma operação de natureza eminentemente mercantil, prescindindo, 

dest'arte, de oferta, às empresas-clientes, de conhecimentos inerentes às 

técnicas de administração, nem de administração mercadológica ou 
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financeira.

6.   No caso em comento, não há que se comparar a oferta de 

serviço de gerência financeira e mercadológica - que envolve gestões 

estratégicas, técnicas e programas de execução voltados a um objetivo e ao 

desenvolvimento da empresa - com a aquisição de um crédito a prazo - que, 

diga-se de passagem, via de regra, sequer responsabiliza a empresa-cliente 

-solidária ou subsidiariamente - pela solvabilidade dos efetivos devedores 

dos créditos vendidos.

7.   Por outro lado, assinale-se que, neste caso, a atividade de 

factoring exercida pela sociedade empresarial recorrente não se submete a 

regime de concessão, permissão ou autorização do Poder Público, mas do 

exercício do direito de empreender (liberdade de empresa), assegurado 

pela Constituição Federal, e típico do sistema capitalista moderno, ancorado 

no mercado desregulado.

8.   Embargos de Divergência conhecidos e acolhidos, para que 

prevaleça a tese esposada no acórdão paradigma e, consequentemente, 

para restabelecer o acórdão do Tribunal de origem, declarando-se a 

inexigibilidade de inscrição da empresa embargante no CRA/ES (EREsp. 

1.236.002/ES, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

25.11.2014).

3.   Ocorre que, na espécie, o Tribunal de origem, ao analisar o 

contrato social da empresa, consignou que a atividade básica desenvolvida por ela 

exige conhecimentos técnicos específicos na área de administração mercadológica e 

de gerenciamento, bem como técnicas administrativas atinentes às esferas financeira e 

comercial.

4.   Assim, em não se tratando de apenas factoring convencional, 

necessário o registro no respectivo Conselho Regional de Administração. Nesse 

sentido:

ADMINISTRATIVO. EMPRESA QUE SE DEDICA À ATIVIDADE DE 

FACTORING. REGISTRO NO RESPECTIVO CONSELHO REGIONAL DE 

ADMINISTRAÇÃO. 

1.  A  Primeira  Seção,  no  julgamento  do EREsp 1.236.002/ES, 

Rel. Ministro  Napoleão Nunes Maia Filho, consignou que os escritórios de 
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factoring  não  precisam  ser registrados nos conselhos regionais de 

administração  quando  suas atividades são de natureza eminentemente 

mercantil  -  ou  seja, desde que não envolvam gestões estratégicas, 

técnicas  e  programas  de  execução  voltados  a  um  objetivo e ao 

desenvolvimento de empresa.

2.  De  acordo  com  o referido julgado, a inscrição é dispensada 

em casos em que a atividade principal da empresa recorrente consiste em 

operação   de   natureza   eminentemente   mercantil,  prescindindo, 

destarte,  de oferta às empresas-clientes de conhecimentos inerentes às  

técnicas  de  administração ou de administração mercadológica ou 

financeira. Ficou ainda esclarecido que não há "se comparar a oferta de  

serviço  de  gerência  financeira  e mercadológica - que envolve gestões 

estratégicas, técnicas e programas de execução voltados a um objetivo  e  

ao  desenvolvimento  da empresa - com a aquisição de um crédito  a  prazo  

pela  solvabilidade  dos  efetivos  devedores dos créditos vendidos".

3. No caso dos autos, o Tribunal local, analisando o contrato social 

da  empresa,  apontou  as  seguintes  atividades  desenvolvidas pela 

recorrente:  "'a)  prestação  de  serviços,  em caráter contínuo, de 

alavancagem  mercadológica ou de acompanhamento das contas a receber 

e  a  pagar  ou  de seleção e avaliação dos sacados devedores ou dos 

fornecedores  das empresas-clientes contratantes; b) conjugadamente, na  

compra,  à  vista,  total ou parcial, de direitos resultantes de vendas  

mercantis  e/ou  de prestação de serviços realizadas a prazo por  suas  

empresas clientes-contratantes; c) realização de negócios de  factoring  no 

comercio internacional de exportação e importação; d)  participação  em  

outras  sociedades  como  sócia,  acionista ou quotista;  e)  prestação  de  

serviços  de  assessoria  empresarial' (cláusula  terceira  do  contrato  social  

de  3/3/2004, fls. 48/69; cláusula terceira da alteração do contrato social de 

22/2/2005, fls. 70/93)".

4.  Sendo certo que as atividades da empresa não se enquadram 

apenas como  factoring  convencional,  é  mister  a  inscrição  no Conselho 

Regional de Administração.

5. Recurso Especial não provido (REsp. 1.587.600/SP, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 24.5.2016).

5.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2010/0052666-7 REsp 1.186.111 / ES

Número Origem: 200850010081283

PAUTA: 02/02/2017 JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
AUSENTE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CREDNORTE FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADO : MÁRIO CEZAR PEDROSA SOARES E OUTRO(S) - RJ129909 
RECORRIDO : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : ROSÂNGELA GUEDES GONÇALVES E OUTRO(S) - ES005564 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CREDNORTE FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADO : MÁRIO CEZAR PEDROSA SOARES E OUTRO(S) - RJ129909 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : ROSÂNGELA GUEDES GONÇALVES E OUTRO(S) - ES005564 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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